
Câmara Municipal de Conselheiro tal 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Procuradória do Legislativo 

PARECER Nº 229/2023 

Projeto de Lei Complementar nº 029:E-2023 

De autoria do Executivo Municipal, o anexo Projeto de Lei 

Complementar Dispõe sobre a concessão de novo prazo para regularização 

da aprovação de projeto arquitetônico das obras de implantação da 

indústria prevista nas Leis Municipais nº 4.312, de 02 de julho de 1999 e nº 

4.650, de 16 de novembro de 2004 e dá outras providencias. 

A proposta de lei complementar se encontra devidamente 

acompanhada de justificativa, fls. 03, e está acompanhada de documentos de fls. 

fls. 04 a 43. 

É o relatório. 

PARECER

A proposta em estudo se nos afigura revestida da condição de 

legalidade no que concerne à competência (art. 13, VI, "a"), e quanto à iniciativa, 

que é privativa (art. 60, IV), sendo os dispositivos relacionados pertencentes à 

Lei Orgânica do Município de Conselheiro Lafaiete. 

A Câmara tem competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local, suplementando a legislação federal e estadual no que couber. 

Em relação à iniciativa, a matéria é de iniciativa privativa do 

Chefe do Executivo, em face de a ele ser atribuída a administração dos bens 

municipais (art. 18 da Lei Orgânica Municipal), posto tratar da autorização para 

que o Município de Conselheiro Lafaiete conceda novo prazo para que a 

Empresa Mega Fibra Indústria e Comércio Ltda. proceda com a regularização da 

aprovação do projeto arquitetônico de sua indústria. 

Os bens públicos pertencem à coletividade e seu uso deve 

atender ao interesse desta. Por isso esses bens são submetidos a um regime 
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jurídico próprio, em que preponderam as regras de direito público, destina 

proteger e garantir o bom uso do patrimônio público. 

É de competência municipal a gestão dos bens que lhe 

pertençam, incumbindo-lhe inclusive, a competência constitucional e a 

autonomia para legislar sobre os assuntos caracterizados pelo interesse local, 

conforme consta do inciso I do art. 30 da Constituição da República Federativa 

do Brasil. 

Entenda-se como administração dos bens municipais o poder de 

utilização e o dever de conservação segundo as regras de direito público e as 

normas administrativas que editar no exercício de sua competência 

constitucional, com a aplicação supletiva e residual das normas de direito 

privado quando for o caso, e o sempre primordial atendimento do interesse 

coletivo em sua destinação. 

Nesse ponto, é preciso destacar que, além do atendimento da 

competência e da iniciativa legislativa, a proposta que objetive a concessão de 

isenções tributárias, conforme consta do parágrafo único do artigo 2º do Projeto 

ora em análise, deve demonstrar o cumprimento de requisitos de natureza 

orçamentária, previstos no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, senão 

vejamos: 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá 

estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e 

a pelo menos uma das seguintes condições: 

1 - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na 

forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 
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fiscais previstas no anexo próprio da lei de diret 

orçamentárias; 

11 - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 12 - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 

alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e 

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ Zº - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício 

de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 

inciso 11, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 

medidas referidas no mencionado inciso. 

( ) 

Ainda, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro deverá 

contemplar a previsão da classificação orçamentária por, onde correrá a despesa, 

a declaração de que há previsão da despesa no orçamento e na programação 

financeira, demonstração do impacto no exercício corrente e nos dois 

posteriores, indicação dos percentuais de despesa e declaração de 

compatibilidade com as metas fiscais. 

Tais exigências legais não foram devidamente atendidas pelo 

Poder Executivo quando do envio do Projeto de Lei Complementar que ora se 

analisa, o que deverá ser providenciado para que se dê continuidade à análise de 

sua legalidade. 

Desta forma, concluímos que o Projeto de Lei Complementar em 

comento não se encontra maduro para apreciação por esta Casa Legislativa, 
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tendo em vista que o mesmo não se fez acompanhar do Relatório de Impa 

Orçamentário-Financeiro, demonstrando a existência de recursos para fazer face 

à renúncia de receita nele contida, exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

artigo 14, o que solicitamos seja providenciado. 

Ante o exposto, o Projeto de Lei Complementar ora em análise 

deverá ser baixado em diligência ao Executivo Municipal para que se proceda às 

correções que se fazem necessárias, bem como para que apresente as 

informações solicitadas neste Parecer e, assim, a propositura de Lei em tela 

possa ter a sua regular tramitação junto a esta Casa Legislativa. 

S.m.j., é o Parecer, sob censura. 

CONSELHEIRO LAFAIETE, 29 DE NOVEMBRO DE 2023. 
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